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INDICAÇÃO  Nº  2010,  DE  2001

Pelo terceiro ano consecutivo o PARLAMENTO JOVEM PAULISTA, instalado na Assembléia Legislativa de São Paulo desde 1.999, deu um exemplo a nós deputados, e à toda sociedade, da importância de valorizar as iniciativas voltadas à juventude. Com satisfação, constatamos que as expectativas que tínhamos ao propor a criação do Parlamento Jovem foram, em muito, superadas. O espaço que ajudamos a consolidar nesta Casa de Leis para agasalhar as idéias e opiniões dos jovens estudantes de 5ª a 8ª série, hoje se constitui num verdadeiro patrimônio dessa faixa etária. O exercício de cidadania proporcionado aos estudantes de todo o Estado, permite aos seus participantes aquilatarem o valor do Poder Legislativo no contexto político e social do nosso país. Ao mesmo tempo, esses meninos e meninas têm a oportunidade de iniciar de forma efetiva a sua participação no processo político democrático. Em muitos casos, é uma chance, também, de externarem potencialidades pessoais até então inexploradas. Trata-se, portanto,  de uma valorosa contribuição na preparação desses jovens para a vida. Os  projetos de lei surpreendem pela qualidade e é gratificante verificar o grau de envolvimento da comunidade escolar e das famílias nessa atividade. Muitos projetos traduzem soluções importantes para problemas cruciais da nossa sociedade e merecem ser analisados sob o aspecto de sua aplicabilidade prática. Assim, houvemos por bem formular a presente INDICAÇÃO, ao DD. Governador do Estado, com vistas a requerer essa análise por parte do Executivo. Entre os projetos de lei destacados, encontra-se o do deputado jovem Gabriel Canale Gozzo, do Colégio Salesiano Dom Bosco - Assunção, situada em Piracicaba, adiante transcrito, para o qual pedimos especial atenção.

“PROJETO DE LEI Nº 60, DE 2001.

Dispõe sobre a criação de campanha e de "disque denúncia" para a erradicação do trabalho infantil no Estado.

O Parlamento Jovem decreta:

Artigo 1º - Fica instituído o "Programa de Erradicação do Trabalho Infantil" no Estado.

Artigo 2º - O Poder Público Estadual promoverá ampla campanha contra o trabalho infantil nos meios de comunicação.

§ 1º - A campanha terá por objetivo a conscientização da população sobre o problema do trabalho infantil.

§ 2º - A elaboração e distribuição do material de campanha será de responsabilidade da Secretaria de Estado da Saúde.

Artigo 3º - Fica criado um serviço de "Disque Denúncia do Trabalho Infantil", vinculado à Presidência da Assembléia Legislativa.

Artigo 4º - A Secretaria de Estado da Educação criará nas escolas situadas na zona rural um programa de cestas básicas.

Parágrafo único. - As cestas básicas serão oferecidas, à título de incentivo, às famílias com crianças e adolescentes regularmente matriculados no Sistema Estadual de Ensino.

Artigo 5º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias.

Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O trabalho infantil é um fenômeno mundial, apresentando maior gravidade principalmente nos países em desenvolvimento. A exploração de mão-de-obra barata constitui um dos principais fomentadores do trabalho infantil no âmbito de um modelo produtivo ultrapassado e explorador. Portanto, o trabalho infantil constitui um processo de repetição do ciclo da pobreza. Respeitar o desenvolvimento da criança é fundamental na construção de uma sociedade mais justa. Senhores Deputados há leis que proíbem o trabalho infantil; porém, a lei, por si só, não resolve este problema. Assim, solicito a aprovação do presente projeto, o qual seria de muita utilidade para a erradicação do trabalho infantil.”

Sala das Sessões, em 28/11/2001

a) CESAR CALLEGARI
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